
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.889 - SP (2010/0211795-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FRANCA 
PROCURADOR : EDUARDO ANTONIETE CAMPANARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS DE 

FRANCA E REGIÃO 
ADVOGADO : GUSTAVO AMENDOLA FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. NORMA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. LEI 
LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. REVISÃO. COMPETÊNCIA 
DA SUPREMA CORTE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum 
revelado-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.

2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de premissas constitucionais. 
Presente a fundamentação eminentemente constitucional, fica inviável a revisão do acórdão 
pelo STJ, no recurso especial, tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria cuja 
competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF. 

3. Após a edição da EC nº 45/04, não cabe a análise de tese jurídica em que se 
confrontem leis locais com normas de direito federal.

4. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição do 
recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, porquanto não procedeu ao cotejo 
analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 26 de junho de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.889 - SP (2010/0211795-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FRANCA 
PROCURADOR : EDUARDO ANTONIETE CAMPANARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS DE 

FRANCA E REGIÃO 
ADVOGADO : GUSTAVO AMENDOLA FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. NORMA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Após a edição da EC nº 45/04, não cabe a análise de tese jurídica em que se 

confrontem leis locais com normas de direito federal.
2. Recurso especial não conhecido (e-STJ fl. 357).

O agravante alega que o acórdão impugnado contrariou o art. 535 do Código de Processo 

Civil, ao argumento de que, nada obstante a oposição dos embargos aclaratórios, o Tribunal de origem 

não se pronunciou acerca da interpretação correta dos arts. 24, VI, VII, VIII combinado com o § 4º do 

art. 280 do CTB.

Entende que as Leis municipais 3.243/87 e 4.783/96, as quais regulam a atividade da polícia 

administrativa do município, não exorbitam da competência constitucional.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. NORMA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. LEI 
LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. REVISÃO. COMPETÊNCIA 
DA SUPREMA CORTE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum 
revelado-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.

2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de premissas constitucionais. 
Presente a fundamentação eminentemente constitucional, fica inviável a revisão do acórdão 
pelo STJ, no recurso especial, tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria cuja 
competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF. 

3. Após a edição da EC nº 45/04, não cabe a análise de tese jurídica em que se 
confrontem leis locais com normas de direito federal.

4. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição do 
recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, porquanto não procedeu ao cotejo 
analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

5. Agravo regimental não provido.
  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Não há como se acolher a 

pretensão do recorrente.

No tocante à suposta ofensa ao art. 535, I e II, CPC, o Superior Tribunal de Justiça 

considera que não há violação do citado dispositivo do Código de Ritos, quando o Tribunal de origem se 

pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum se mostrado 

suficientemente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 

embasar a decisão.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. ANULAÇÃO 
DE ATO ADMINISTRATIVO. AUTORIZAÇÃO. COMERCIALIZAÇÃO DOS TÍTULOS 
DE CAPITALIZAÇÃO. DENOMINADOS "TELESENA". NULIDADE DE CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VENDA E RESGATE DO VALOR DOS TÍTULOS. 
INÉPCIA DA INICIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO AUTOR POPULAR PARA A 
DEFESA DE INTERESSES DOS CONSUMIDORES. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 
PEDIDO DE CONDENAÇÃO DOS PREJUÍZOS EVENTUALMENTE CAUSADOS. 
AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DO REVISOR NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
NULIDADE ABSOLUTA. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
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JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. ARTS. 460 e 461, DO CPC. JUNTADA DE 
DOCUMENTO IRRELEVANTE AO JULGAMENTO. VISTA À PARTE CONTRÁRIA. 
DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165; 458, II; 463, II e 535, I e II, DO 
CPC. NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. [...]

30. Inexiste ofensa aos arts. 165; 458, II; 463, II e 535, I e II, CPC, quando o 
Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, cujo decisum revela-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. Precedente desta Corte: REsp 
834678/PR, DJ de 23.08.2007 e REsp 838058/PI, DJ de 03.08.2007.

31. A ausência de intimação de uma das partes, para manifestação acerca de 
documentos juntados aos autos pela parte adversa, não acarreta a nulidade do julgado, por 
suposta ofensa ao art. 398 do CPC, quando referidos documentos se revelam irrelevantes 
para o deslinde da controvérsia, mormente, in casu, onde a carta manuscrita por acionista 
da empresa Liderança e Capitalização cinge-se à narrativa da trajetória profissional e 
empresarial de seu subscritor, que, evidentemente, não revela documento hábil à solução da 
quaestio iuris. Precedentes desta Corte:REsp 600443/ES, DJ de 23.04.2007; REsp 
637597/SP, DJ 20.11.2006; Resp 193.279/MA, DJ de 21/03/2005 e REsp n.º 327.377/MG, 
DJ de 03/05/2004.

32. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido revela a 
deficiência das razões do Recurso Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia." 

33. Recursos especiais interpostos por Carlos Plínio de Castro Casado, pela 
Superintendência de Seguros Privados- SUSEP e pelo Ministério Público Federal 
desprovidos.

34. Recurso especial interposto por Liderança e Capitalização provido, sem 
despesas (art. 10 da Lei 4717/65 c/c art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal) (REsp 
851.090/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 31.03.2008);

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO TÁCITO DE FORNECIMENTO 
DE GÁS NATURAL. AFASTAMENTO DA VERBA INDENIZATÓRIO EM VIRTUDE DA 
COBRANÇA DE MULTA COMINATÓRIA PELO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR 
DEFERIDA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil. O Eg. 
Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes.

2. Não se verifica a alegada vulneração ao art. 458 do Código de Processo Civil, 
pois o teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, restando mantida a pertinência 
entre os fundamentos e a conclusão.

                                          (...)
6. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido (REsp 

973.879/BA, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 24.05.2010);

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  
PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 07/STJ.

1. Inexiste ofensa aos arts. 458, 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, tendo o decisum 
revelado-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão. Precedentes.
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                                              (...)
5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1398637/RS, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, julgado em 02/06/2011, DJe 13/06/2011).

O Tribunal de origem dirimiu as questões postas de forma clara, expressa e fundamentada, 

apenas não acolheu a tese do recorrente, consoante se infere da fundamentação do aresto impugnado a 

seguir transcrita:

Restou comprovado nos autos que com a vigência da Lei Municipal n° 4.783 / 96 
foram alterados os parágrafos Io e 2o do artigo Io da Lei Municipal n° 3.243/87, que 
instituiu a Guarda Civil Municipal de Franca, sendo-lhe retirada à atribuição para fiscalizar o 
trânsito (fls. 64 e 67).

Desta forma, o Decreto Municipal n° 8.167/2003 - que dispõe sobre o 

credenciamento da Guarda Municipal para o exercício das atividades de fiscalização, 

operação e policiamento de trânsito e fiscalização das áreas de preservação e de 
proteção ambiental - não pode ser argüido como fundamento para autuações de trânsito 
pela Guarda Municipal de Franca, pois da forma que está, caracteriza-se como decreto 
autônomo, que se afasta da hipótese especialíssima em que é admitido pela Constituição 
Federal.

Ademais, o MM. Juiz sentenciante ressaltou: "(...) Não bastasse a ausência de 
previsão legislativa para funcionamento da Guarda Municipal na fiscalização de trânsito, 
necessário que a requerida, ao tempo da legitimidade da Guarda Municipal para tanto, 
houvesse demonstrado o convênio eventualmente realizado com a Polícia Militar do Estado, 
visto que na inexistência do convênio, previsto na Lei, ilegítima, ainda, seria a função da 
Guarda Municipal (...)" (fl. 154).

Correta, portanto, a r. sentença, que se mantém por seus próprios e jurídicos 
fundamentos (e-STJ fls. 217-218).

Conforme se verifica da fundamentação do aresto supra, o aresto decidiu a controvérsia à 

luz de premissas constitucionais. Presente a fundamentação eminentemente constitucional, fica inviável 

a revisão do acórdão pelo STJ, no recurso especial, tendo em vista a necessidade de interpretação de 

matéria cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF. 

A título de ilustração, confiram-se os precedentes nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA PELA ORIGEM 
COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. VIA 
INADEQUADA.

1. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido ofensa aos arts. 
24, incs. I, VI e VII, e 280, § 4º, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, ao argumento de 
que, "ao considerar inconstitucional a Lei Municipal n.º 352, de 18 de dezembro de 2006, 
frente aos artigos 115, II, e 147 da Constituição Estadual, deu de costas para os 
dispositivos previstos na Lei Federal n.º 9.503/97, que autorizam a atuação de servidores 
civis, estatutários ou celetistas para fiscalização e autuação dos infratores" (fls. 423/424, 
e-STJ, sic).

2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de premissas constitucionais. 
Presente a fundamentação eminentemente constitucional no ponto, afasta-se a possibilidade 
de revisão pelo Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. Parte recorrente que pretende ver declarada válida lei local a teor de preceitos 
de lei federal, competência que, a partir da Emenda Constitucional n. 45/04, é do Supremo 
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tribunal Federal, sendo cabível, para tanto, apenas a interposição de recurso extraordinário.
4. Recurso especial não conhecido (REsp 1162497/SP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 05/04/2011, DJe 13/04/2011);

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL - INCOMPETÊNCIA DO STJ - IMPOSTO SOBRE 
A RENDA - URV - DIFERENÇAS - RESOLUÇÃO N. 245/STF - APLICAÇÃO.

[...]
2. A utilização de fundamento constitucional pelo tribunal local impede a admissão 

do recurso especial quanto à questão controvertida.
[...]
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido. (REsp 1.187.109/MA, 

Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26.8.2010);

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. [...]

1. É inadmissível recurso especial interposto contra acórdão decidido sob 
enfoque essencialmente constitucional, sob pena de usurpar-se competência da Suprema 
Corte.

[...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.154.339/RS, Rel. Min. 

Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.8.2010).

Por outro lado, não há como se confrontar normas de direito federal com a legislação 

municipal nesta via, mormente após a edição da Emenda Constitucional nº 45/04.

Depois da edição da EC nº 45/04, não cabe a análise de tese jurídica em que se confrontem 

leis locais com normas de direito federal, conforme dispõe o art. 102, III, "d", da Constituição Federal:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe:

                          (...)
III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou 

última instância, quando a decisão recorrida:
                          (...)
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal.

Quanto à interposição do recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, verifica-se 

que o recorrente não observou as formalidades indispensáveis, porquanto não procedeu ao cotejo 

analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas 

idênticas e adotaram conclusões discrepantes. Apenas citou ementas dos julgados que entende como 

divergentes do entendimento adotado pelo aresto recorrido, o que não é suficiente para demonstrar a 

existência de divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0211795-4 REsp 1.226.889 / SP

Números Origem:  139004                13902004              1960120040101077      201000300560          4630685            
   46306855              4630685500            4630685701            4630685902            61804          
       6182004               99405126826650002

PAUTA: 26/06/2012 JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE FRANCA
PROCURADOR : EDUARDO ANTONIETE CAMPANARO E OUTRO(S)
RECORRIDO : SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS DE FRANCA 

E REGIÃO
ADVOGADO : GUSTAVO AMENDOLA FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Fiscalização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FRANCA
PROCURADOR : EDUARDO ANTONIETE CAMPANARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS DE FRANCA 

E REGIÃO
ADVOGADO : GUSTAVO AMENDOLA FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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